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1. ENQUADRAMENTO 

A Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e Biodiversidade 2030 (ENCNB 2030), que 

tem em consideração os compromissos assumidos no âmbito da Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável, o Plano Estratégico da Convenção sobre a Diversidade Biológica 

e a Estratégia da União Europeia para a Biodiversidade, aprovada pela Resolução do Conselho 

de Ministros n.º 55/2018, de 7 de maio, assume três vértices estratégicos:  

i) Melhorar o estado de conservação do património natural;  

ii) Promover o reconhecimento do valor do património natural;  

iii) Fomentar a apropriação dos valores naturais e da biodiversidade pela sociedade, 

prosseguindo uma visão de longo prazo que estipula como meta alcançar o estancar 

da perda da biodiversidade nacional, aprofundando a sua conservação e utilização 

sustentável. 

A ENCNB 2030 identifica a proliferação das espécies exóticas que ameaçam os ecossistemas, 

habitats ou espécies como uma das principais ameaças à biodiversidade, que afeta a 

prossecução dos objetivos definidos no vértice estratégico, designado como Eixo 1: “Melhorar 

o estado de conservação do património natural”. 

O Eixo 1 desta Estratégia estabelece as medidas que contribuem para o cumprimento do 

objetivo identificado na matriz estratégica como “1.4 — Reforçar a prevenção e controlo de 

espécies exóticas invasoras a nível nacional e no quadro da UE”, nomeadamente “Elaborar o 

Plano Nacional de Prevenção e Gestão Espécies Exóticas Invasoras (PNPGEEI)” e “Concretizar 

um sistema de prevenção, de alerta precoce e de resposta rápida à introdução e disseminação 

de espécies exóticas invasoras”. 

Neste contexto, foi publicado o Decreto-Lei n.º 92/2019, de 10 de julho, que revê o regime 

instituído pelo Decreto-Lei n.º 565/99, de 21 de dezembro, que visa concretizar as medidas 

previstas na ENCNB 2030 e assegura a execução, na ordem jurídica nacional, do Regulamento 

(UE) n.º 1143/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro de 2014, relativo 

à prevenção e gestão da introdução e propagação de espécies exóticas invasoras. Este decreto-

lei estabelece no seu Anexo II, conforme previsto no n.º 1 do artigo 17.º, a Lista Nacional de 

Espécies Invasoras, lista essa que, entre outras, inclui automaticamente todas as espécies 

exóticas invasoras que suscitam preocupação na União, identificadas em lista adotada ao abrigo 

do artigo 4.º do Regulamento (UE) n.º 1143/2014, do Parlamento e do Conselho, de 22 de 

outubro de 2014. 

Existindo uma prioridade obrigatória de controlo de espécies exóticas invasoras que suscitam 

preocupação na União, pretende -se com este Aviso financiar intervenções que dão primazia a 

ações que ainda permitam uma intervenção atempada de prevenção e controlo de espécies da 

“Lista de espécies exóticas invasoras que suscitam preocupação na União”, e, também, algumas 

espécies de preocupação exclusivamente nacional para as quais não têm sido desenvolvidos  

suficientes esforços de controlo. 

Neste contexto, o Fundo Ambiental, enquanto instrumento financeiro de apoio a políticas 

ambientais para a prossecução dos objetivos do desenvolvimento sustentável e da conservação 
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da biodiversidade, contribui para o cumprimento dos objetivos e compromissos nacionais e 

internacionais, financiando entidades, atividades ou projetos que contribuam para tal. 

Nos termos do Despacho n.º 3143-B/2022, de 11 de março, publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 51, de 14 de março, o Fundo Ambiental deverá apoiar projetos no âmbito da 

Conservação da Natureza e da Biodiversidade, direcionados a projetos de erradicação e controlo 

de espécies invasoras prioritárias. 

 

2. AVISO “Projetos de erradicação e controlo de espécies invasoras prioritárias” 

2.1. Objetivos gerais e específicos do Aviso  

É objetivo geral do presente Aviso apoiar projetos de erradicação e controlo de espécies exóticas 

invasoras, consideradas prioritárias em Portugal Continental. 

É objetivo específico do presente Aviso apoiar ações de erradicação e controlo de espécies 

exóticas invasoras, que constam da “Lista de espécies exóticas invasoras que suscitam 

preocupação na União”, adotada ao abrigo do artigo 4.º do Regulamento (UE) n.º 1143/2014 do 

Parlamento Europeu e do Conselho de 22 de outubro de 2014, apresentada no Anexo I ao 

presente Aviso, ou que constam da “Lista Nacional de Espécies Invasoras”, constante do anexo 

II do Decreto-Lei n.º 92/2019, de 10 de julho, dando primazia às seguintes espécies: 

• Alopochen egyptiacus — ganso-do -Egipto; 

• Baccharis halimifolia — bácaris; 

• Baccharis spicata — vassoura-de -folha -estreita; 

• Eriocheir sinensis — caranguejo-peludo -chinês; 

• Ludwigia grandiflora — ludevígia; 

• Ludwigia peploides — ludevígia; 

• Neovison vison — visão-americano; 

• Pennisetum setaceum — capim-do -texas; 

• Pennisetum villosum — plumas-de -seda; 

• Salvinia molesta — salvina-molesta; 

• Trachemys scripta — tartaruga-de-orelhas-vermelhas, dando nota que as ações deverão 

ser estendidas a todas as espécies dos géneros Trachemys, Pseudemys e Graptemys. 

 

2.2. Tipologias 

São passíveis de apresentação de candidatura no âmbito do presente Aviso os projetos que 

proponham obrigatoriamente ações de erradicação e controlo das espécies referidas no 

objetivo específico (Tipologia 1). 

Complementarmente, as candidaturas poderão prever também ações incluídas nas 

seguintes tipologias: 

• Ações de sensibilização pública dirigidas à problemática associada à ocorrência 

destas espécies, nomeadamente a divulgação da proibição da sua utilização como 
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espécies ornamentais ou animais de companhia e importância da sua substituição 

por outras espécies sem impactes sobre o ambiente (Tipologia 2); 

• Ações de restauração do terreno, recorrendo a espécies autóctones da flora, por 

forma a evitar a recolonização quando justificável (Tipologia 3). 

 

2.3. Âmbito Geográfico 

São elegíveis as candidaturas localizadas em Portugal continental. 

 

2.4. Beneficiários 

São elegíveis como beneficiários, de acordo com o disposto no Despacho n.º 3143 -B/2022, de 

11 de março, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 51, de 14 de março de 2022: 

• Comunidades Intermunicipais; 

• Municípios; 

• Instituições de Ensino Superior; 

• Organizações Não Governamentais do Ambiente; 

• Centros de investigação; 

• Outras entidades públicas. 

Os beneficiários indicados no ponto anterior podem, caso o entendam, consorciar-se com os 

proprietários e agentes do setor privado e do setor empresarial do Estado, pessoas singulares 

ou coletivas, que detenham a seu cargo a gestão dos territórios onde o projeto objeto de 

candidatura será desenvolvido. 

 

2.5. Dotação financeira e taxa máxima de cofinanciamento 

A dotação máxima afeta ao presente Aviso é de €1.200.000 (um milhão e duzentos mil euros). 

A taxa máxima de cofinanciamento é de 85%, incidindo sobre o total das despesas elegíveis, 

com financiamento limitado a €100.000 (cem mil euros) por candidatura. 

 

3. DIVULGAÇÃO  

O Aviso n.º 14198/2022, de 18 de julho, “Projetos de erradicação e controlo de espécies invasoras 

prioritárias” foi publicado no Diário da República n.º 137, 2ª série, de 18 de julho de 2022, e 

divulgado na Plataforma do Fundo Ambiental em www.fundoambiental.pt. 

 

4. AVALIAÇÃO E SELEÇÃO DAS CANDIDATURAS 
 

4.1. Verificação da boa instrução das candidaturas e do cumprimento dos critérios de 

elegibilidade dos beneficiários 

 

http://www.fundoambiental.pt/


                     

    

 

 
 

Relatório Final de Avaliação  
Projetos de erradicação e controlo de espécies invasoras prioritárias 

 

6 

As candidaturas foram recebidas através da página eletrónica do Fundo Ambiental em 

www.fundoambiental.pt até às 17:59 horas do dia 22 de agosto de 2022. Neste período foram 

submetidas na plataforma do Fundo Ambiental 11 candidaturas, com um investimento global de 

1.353.187,77 €.  

Concluído o prazo de submissão de candidaturas, iniciou-se o processo de verificação da boa 

instrução das mesmas e do cumprimento dos critérios de elegibilidade dos beneficiários pela 

Comissão de Avaliação. A Tabela 1 diz respeito às candidaturas admitidas para avaliação 

Tabela 1 - Lista de candidaturas admitidas para avaliação 

Nº de 
Candidatura 

Data de 
submissão 

Hora de  
submissão 

Designação do beneficiário 

1 16.08.2022 15:41 Município de Olhão 

2 18.08.2022 14:27 Município de Tavira 

3 19.08.2022 11:11 Município de Guimarães 

5 19.08.2022 14:43 Município da Figueira da Foz 

6 19.08.2022 15:31 Águas do Vale do Tejo, S.A. 

7 21.08.2022 18:24 Associação para o Estudo e Proteção do Gado Asinino  

8 22.08.2022 09:49 Município de Mora 

9 22.08.2022 14:03 Município de Alpiarça 

10 22.08.2022 15:58 Município de Águeda 

11 22.08.2022 16:11 Município de Montemor-o-Velho 

12 22.08.2022 16:47 Município de Vila Nova de Gaia 

 

Após a admissão das candidaturas, iniciou-se o processo de avaliação, seguindo-se o referencial 

de análise de mérito das candidaturas do Anexo IV do Aviso n.º 14198/2022, de 18 de julho de 

2022 e apenso ao presente relatório.  

Na sequência da avaliação realizada pela Comissão de Avaliação, e para efeitos de aprovação 
para financiamento público, na Tabela 2 está representada a pontuação global que cada 
candidatura obteve.  
 

Tabela 2 – Pontuação global (PG) das candidaturas admitidas para avaliação 

N.º Designação da Entidade 
Pontuação 

Global 

1 Município de Olhão 3,59 

2 Município de Tavira 3,52 

3 Município de Guimarães 4,83 

5 Município da Figueira da Foz 4,63 

6 Águas do Vale do Tejo, S.A. 4,86 

7 Associação para o Estudo e Proteção do Gado Asinino  4,98 

8 Município de Mora 3,30 

9 Município de Alpiarça 3,30 

10 Município de Águeda 4,58 

11 Município de Montemor-o-Velho 4,45 

12 Município de Vila Nova de Gaia 4,20 

http://www.fundoambiental.pt/
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4.2 Listagem de todas de candidaturas avaliadas, elegíveis e não elegíveis para 

financiamento 

Na sequência da avaliação realizada pela Comissão de Avaliação e para efeitos de aprovação para 

financiamento público, as candidaturas foram ordenadas por ordem decrescente de pontuação 

global (PG). 

Em caso de empate, de acordo com ponto 13.11 do Aviso, serão considerados, 

consecutivamente, os seguintes critérios pela ordem apresentada: 

• Pontuação obtida no critério A - “Convergência com os objetivos do Aviso”; 

• Pontuação obtida no critério D - “Conceção, justificação e qualidade técnica da 

proposta”; 

• Pontuação obtida no critério C - “Plano de implementação do projeto”; 

• Pontuação obtida no critério B - “Inovação e Criatividade”; 

 

De acordo com o previsto no ponto 13.8 do Aviso n.º 14198/2022, de 18 de julho de 2022, são 

consideradas elegíveis para atribuição de financiamento as candidaturas cujo valor da pontuação 

global (PG), excluindo a majoração, seja igual ou superior a 3. Com base neste fundamento, são 

apresentadas na Tabela 3 a lista de candidaturas elegíveis para financiamento. 

 

Tabela 3 - Lista ordenada de candidaturas elegíveis para financiamento, por ordem decrescente do 
valor de PG 

N.º Designação da Entidade 
Pontuação 

Global 

7 Associação para o Estudo e Proteção do Gado Asinino  4,98 

6 Águas do Vale do Tejo, S.A. 4,86 

3 Município de Guimarães 4,83 

5 Município da Figueira da Foz 4,63 

10 Município de Águeda 4,58 

11 Município de Montemor-o-Velho 4,45 

12 Município de Vila Nova de Gaia 4,20 

1 Município de Olhão 3,59 

2 Município de Tavira 3,52 

9 Município de Alpiarça 3,30 

8 Município de Mora 3,30 
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4.3 Candidaturas aprovadas para financiamento 

Como consta no Aviso n.º 14198/2022, de 18 de julho, mais concretamente nos pontos 8.1 e 

8.2, a dotação máxima é de € 1.200.000 (um milhão e duzentos mil euros). A taxa máxima de 

cofinanciamento é de 85 %, incidindo sobre o total das despesas elegíveis, com financiamento 

limitado a € 100.000 (cem mil euros) por candidatura. 

Tendo em conta o referido anteriormente, apresenta-se na Tabela 4 a lista das candidaturas 

aprovadas para financiamento e o respetivo valor a financiar. 

 

Tabela 4 - Lista de candidaturas aprovadas para financiamento e valor a financiar 

Nº de  
Candidatura 

Designação do beneficiário 
Valor global  

do projeto (€) 
Valor do 

 financiamento (€) 

7 Associação para o Estudo e Proteção do Gado Asinino  111 660,77 € 94 911,65 € 

6 Águas do Vale do Tejo, S.A. 99 998,00 € 84 998,30 € 

3 Município de Guimarães 90 676,22 € 77 074,79 € 

5 Município da Figueira da Foz 114 250,00 € 97 112,50 € 

10 Município de Águeda 100 629,38 € 85 534,97 € 

11 Município de Montemor-o-Velho 186 888,01 € 100 000,00 € 

12 Município de Vila Nova de Gaia 122 865,00 € 100 000,00 € 

1 Município de Olhão 99 239,56 €* 84 353,63 €* 

2 Município de Tavira 110 803,30 € 94 182,81 € 

9 Município de Alpiarça 161 812,53 € 100 000,00 € 

8 Município de Mora 154 365,00 € 100 000,00 € 

TOTAL  A FINANCIAR 1 018 168,65 € 
 

*Nota: O montante do projeto foi corrigido no período de solicitação de esclarecimentos adicionais. 

 

4.4 Audiência prévia dos interessados 

Tendo sido divulgado o Relatório Preliminar de Avaliação com a lista das candidaturas admitidas 

e não admitidas, bem como a lista das candidaturas elegíveis para financiamento, o mesmo foi 

submetido a audiência prévia dos interessados, nos termos do artigo 121º e seguintes do Código 

do Procedimento Administrativo (CPA), tendo as pronúncias sido efetuadas por escrito. 

A audiência prévia decorreu por dez dias úteis, entre 20-09-2022 e 04-10-2022, tendo sido 

submetidas no separador do Aviso na Plataforma do Fundo Ambiental, as pronúncias de 3 

candidatos, conforme listagem abaixo: 

• Candidatura 2 – Município de Tavira; 

• Candidatura 9 – Município de Alpiarça; 

• Candidatura 10 – Município de Águeda 
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A transcrição integral das pronúncias apresentadas pelos candidatos consta do Anexo III ao 

presente relatório. 

As três pronúncias apresentaram a sua concordância para com os resultados do relatório 

preliminar, pelo que a Comissão de Avaliação não procedeu a qualquer reanálise da avaliação 

de candidaturas, mantendo-se os resultados apresentados no relatório preliminar.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As candidaturas foram recebidas através da página eletrónica do Fundo Ambiental em 

www.fundoambiental.pt, entre o dia 18 de julho de 2022 até às 17:59 do dia 22 de agosto de 

2022.  

Neste período foram submetidas 11 candidaturas ao Aviso n.º 14198/2022 de 18 de julho. 

Terminado o prazo de submissão, iniciou-se o processo de verificação da boa instrução das 

candidaturas e do cumprimento dos critérios de elegibilidade dos beneficiários pela Comissão de 

Avaliação, sendo que as 11 candidaturas foram admitidas e avaliadas pela Comissão de Avaliação. 

Como resultado da avaliação, constata-se que as 11 candidaturas admitidas são consideradas 

elegíveis para atribuição de financiamento pelo facto de o valor Global de Pontuação ser igual ou 

superior a 3, conforme estabelecido no ponto 13.8 do Aviso. 

Das 11 candidaturas elegíveis, 11 poderão ser financiadas, prevendo-se para a globalidade deste 

Aviso, um financiamento de 1 018 168,65€ (um milhão e dezoito mil cento e sessenta e oito 

euros e sessenta e cinco cêntimos) pelo Fundo Ambiental. 

Nos termos do disposto no artigo 121º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, 

foi realizada audiência prévia de interessados durante a qual foram apresentadas 3 pronúncias. 

Assim, após a audiência de interessados e dado que as pronúncias submetidas não fizeram 

alterar a posição na lista de candidatura aprovadas para financiamento e valor a financiar, são 

financiadas pelo Fundo Ambiental, 11 candidaturas, prevendo-se um financiamento no valor 

total de 1 018 168,65€ (um milhão e dezoito mil cento e sessenta e oito euros e sessenta e cinco 

cêntimos). 

O presente Relatório de Avaliação Final, fica disponível no sítio do Fundo Ambiental na internet, 

em www.fundoambiental.pt .  

 

A Diretora do Fundo Ambiental 

 

 

Alexandra Carvalho 

  

http://www.fundoambiental.pt/
http://www.fundoambiental.pt/
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ANEXO I 

Aviso n.º 14198/2022, de 18 de julho de 2022 - “Projetos de erradicação e controlo de espécies 

invasoras prioritárias” 
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ANEXO II 

Pronúncias dos candidatos 

Candidatura 2 – Município de Tavira 

“O Município de Tavira não tem nada a opor.” 

 

Candidatura 9 – Município de Alpiarça 

“Ex.mos Srs. 

Nos termos de despacho superiormente proferido pelo Sr. Vereador Jorge Freitas, a 22/9/2022, 

somos a aceitar os termos da aprovação constantes do Relatório Preliminar.” 

 

Candidatura 10 – Município de Águeda 

“Exmos Senhores, 

Vimos pelo presente manifestar a nossa concordância com a análise e os valores aprovados na 

nossa candidatura.”
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ANEXO III 

Cálculo da pontuação total de candidaturas 

Resultados do cálculo da pontuação global (PG) 
Pontuação Global = [A × 0,40 + B × 0,15 + C × 0,20 + D × 0,25] + Majoração (se aplicável) 

 

 

 

 

N.º
Data de 

submissão

Hora de 

Submissão
Designação da Entidade Tipo de Beneficiário

Valor global do 

projeto (€)

Montante a 

financiar (€)
A B1 B2 B C1 C2 C D1 D2 D3 D4 D5 D

Majoração 

(se aplicável)

Pontuação 

Global

1 16.08.2022 15:41 Município de Olhão Município 99 239,56 €                    84 353,63 € 4,50 2 3 2,60 5 3 3,60 3 2 3 3 2 2,70 3,59

2 18.08.2022 14:27 Município de Tavira Município 110 803,30 €                  94 182,81 € 4,50 2 3 2,60 5 3 3,60 2 3 3 2 3 2,45 3,52

3 19.08.2022 11:11 Município de Guimarães Município 90 676,22 €                    77 074,79 € 5,00 3 5 4,20 3 3 3,00 5 5 3 3 5 4,40 0,50 4,83

5 19.08.2022 14:43 Município da Figueira da Foz Município 114 250,00 €                  97 112,50 € 4,50 5 5 5,00 3 3 3,00 3 5 5 3 5 3,90 0,50 4,63

6 19.08.2022 15:31 Águas do Vale do Tejo, S.A.
Centro de Investigação e outras 

Entidades Públicas
99 998,00 €                    84 998,30 € 5,00 2 5 3,80 5 5 5,00 3 3 3 5 2 3,15 0,50 4,86

7 21.08.2022 18:24
Associação para o Estudo e 

Proteção do Gado Asinino 
ONGA 111 660,77 €                  94 911,65 € 5,00 3 3 3,00 5 5 5,00 5 5 5 2 2 4,10 0,50 4,98

8 22.08.2022 09:49 Município de Mora Município 154 365,00 €                100 000,00 € 4,50 2 3 2,60 3 2 2,30 2 2 3 5 2 2,60 3,30

9 22.08.2022 14:03 Município de Alpiarça Município 161 812,53 €                100 000,00 € 4,00 2 3 2,60 3 3 3,00 3 3 3 3 2 2,85 3,30

10 22.08.2022 15:58 Município de Águeda Município 100 629,38 €                  85 534,97 € 5,00 2 5 3,80 5 3 3,60 3 3 5 3 2 3,15 0,50 4,58

11 22.08.2022 16:11 Município de Montemor-o-Velho Município 186 888,01 €                100 000,00 € 4,50 2 5 3,80 5 5 5,00 2 2 3 3 2 2,30 0,50 4,45

12 22.08.2022 16:47 Município de Vila Nova de Gaia Município 122 865,00 €          100 000,00 €      4,50 2 3 2,60 2 5 4,10 2 2 5 3 3 2,75 0,50 4,20
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